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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUPANATINGA
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338D
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIREITO FINANCEIRO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO. IRRECORRIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE CARGA DECISÓRIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – É assente nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual o ato jurisdicional
que determina o sobrestamento do feito, com a determinação de retorno dos autos à
origem para fins de juízo de conformidade (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/15), não possui
carga decisória, sendo, portanto, irrecorrível, exceto nas hipóteses de erro ou equívoco
patentes, devidamente demonstradas.
II – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência.
IV – Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .13 de agosto de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE TUPANATINGA

 contra a decisão que, com fundamento no art. 1.037, II, do Código de Processo– PE
Civil, determinou a devolução dos autos ao Tribunal , com as cautelas de praxe,a quo
para que o feito permaneça suspenso até a publicação da tese concernente ao Tema
Repetitivo n. 1.326 desta Corte de Precedentes, a fim de que suceda na origem
posterior juízo de conformidade, em atenção ao art. 1.040 do CPC/2015 (fls. 1.512/1.
516e).

O Agravante aponta, em síntese, haver “[...] evidente distinção entre o caso
concreto e a questão que será decidida por meio do Tema 1.326/STJ, na medida em
que, aqui, se discute causa interruptiva da prescrição, enquanto no Tema Repetitivo se
discute o método de apuração da prescrição” (fl. 1.515e).
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Por último, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Impugnação às fls. 1.521/1.524e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

 
Não assiste razão ao Agravante.
Conforme anteriormente consignado, é assente nesta Corte Superior o

entendimento segundo o qual o ato jurisdicional que determina o sobrestamento do
feito, com a determinação de retorno dos autos à origem para fins de juízo de
conformidade (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/15), não possui carga decisória, sendo,
portanto, irrecorrível, exceto nas hipóteses de erro ou equívoco patentes, devidamente
demonstradas.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO
COMO AGRAVO INTERNO. DEVOLUÇÃO DO FEITO AO TRIBUNAL DE
ORIGEM PARA FINS DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO OU CONFORMAÇÃO.
ATO DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE.
DISTINGUISHING. INEXISTÊNCIA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno.
2. "O ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos à
Corte de origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de
retratação/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), não possui
carga decisória e não acarreta prejuízo às partes, por isso, se trata de
provimento irrecorrível" (AgInt no REsp 1.615.887/PR, relator Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de ).7/2/2019 12/2/2019
3. O presente caso se enquadra na discussão a ser tratada no tema
repetitivo 1.033/STJ, sendo cabível a determinação de retorno dos autos ao
Tribunal de origem, que deverá promover o juízo de conformação.
4. Agravo interno não conhecido.
(RCD no REsp n. 1.867.745/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).3/6/2024 7/6/2024
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. REPERCUSSÃO
GERAL DA MATÉRIA DE FUNDO RECONHECIDA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL (TEMA N. 1.255). DECISÃO IRRECORRÍVEL.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. É assente nesta Casa que o ato judicial que determina o sobrestamento
do feito "com determinação de retorno dos autos ao tribunal de origem, a
fim de que lá seja exercido o juízo de conformidade (arts. 1.040 e 1.041 do
CPC/15), não possui carga decisória, sendo portanto irrecorrível, salvo se
demonstrado, efetivamente, erro ou equívoco patente, o que não ocorreu.
Precedentes" (AgInt no REsp n. 1.936.190/RJ, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de ).27/9/2021 8/10/2021
2. Caso a matéria veiculada no apelo nobre tenha a repercussão geral
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, a devolução dos autos à
origem pode ser feita ainda que não tenha havido simultânea interposição
de recurso extraordinário e "independe de determinação de sobrestamento
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pelo relator do processo no STF" (AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n.
906.819/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).10/9/2019 16/9/2019
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 2.082.717/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJe de ).17/6/2024 20/6/2024

 
Com efeito, a controvérsia se refere a questão jurídica submetida a

julgamento pela sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 1.326), com a seguinte
delimitação: “Definir se o prazo prescricional da pretensão de cobrança de
complementação de recursos relativos ao Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA),
repassado ao FUNDEB /FUNDEF, deve ser apurado mês a mês, e não anualmente.”

Assim, diante da determinação no acórdão respectivo da suspensão do
processamento de todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a
mesma matéria, os autos deverão aguardar na origem o encaminhamento da tese para
os devidos fins.

Ademais, a demanda apresentada pela parte recorrente é indissociável da
aludida questão jurídica cuja afetação se fez menção.

Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa senda:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO
LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. COMPROVAÇÃO DO
DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO
SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º do
art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro
teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos precedentes
indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado,
em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em sua
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, com
previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme se
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pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a
parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso,
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art.
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de
ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e
os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de astreintes,
nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é obstado pela
Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada pela Corte
Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de questão meritória
não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a decisão embargada.
Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido o
Ministro Raul Araújo), julgamento em .6/4/2022
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe a
incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaques meus).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada
multa.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil 
de 2015, e 34, XVIII, , e 255, I, ambos do RISTJ,  do Agravo Interno.a NÃO CONHEÇO
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. .

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE TUPANATINGA
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338D
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ORÇAMENTO - REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUPANATINGA
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338D
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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